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LEI N. 676/2019, DE 10 DE JULHO DE 2019. 

Dispõe sobre a instituição e 
funcionamento da Unidade Ambiental de 
Saúde e Bem-Estar Animal, no 
Município de Hidrolândia do Estado de 
Goiás e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL 
Faço saber que a Câmara Municipal de Hidrolândia, Estado de Goiás, aprova 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a Unidade Ambiental de 

Saúde e Bem-Estar Animal, a qual deve integrar os órgãos e funções da Secretária Municipal 
do Meio Ambiente. 

Art. 2º A Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal terá por finalidade 
atender os animais domésticos, domesticados, nativos ou exóticos, de pequeno, médio e 
grande porte: 

I - cujo tutor goze de “baixa renda”, sendo este cadastrado em qualquer dos 
programas sociais do Governo Federal, Estadual e/ou Municipal; 

II - que forem encaminhados por qualquer órgão público, por Organizações Não 
Governamentais - ONG’s ou protetores independentes, devidamente registrados na Unidade 
Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal; 

III - tiver, comprovadamente, sido vítima de crime, contravenção ou acidentes; 
IV - vivenciar estado de abandono; 
V - além de outros casos e circunstâncias autorizadas pelo serviço de Assistência 

Social, inserto na Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal. 
Parágrafo único. A Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal poderá 

oferecer àqueles tutores que não atenderem as exigências dos incisos acima dispostos, todos 
os serviços que lhe são pertinentes, cobrando-lhes valores módicos, devidamente definidos na 
tabela oficial de serviços, apresentada pela direção e ratificada pelo Conselho Fiscal. Tais 
valores deverão ser revertidos ao Fundo Ambiental de Proteção e Bem-Estar Animal, a fim de 
serem aplicados de forma ordenada, junto a própria Unidade Ambiental referida. 

Art. 3º Serão conferidas à Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal 
atribuições multidisciplinares, de cunho educativo, social, cultural, médico, sanitário, de 
combate a crimes contra a fauna em geral e quaisquer outras que visem prevenir, mitigar e 
reparar condutas ilícitas e/ou moralmente não recomendadas, em desfavor do meio ambiente 
e, especialmente, em prejuízo do bem-estar animal. 
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Art. 4º A Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal será constituída 
prioritariamente com profissionais que já pertençam ao quadro de servidores do município, 
sejam estes integrantes da Secretária Municipal do Meio Ambiente ou de outros órgãos da 
municipalidade. 

§ 1º A Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal funcionará sob a direção 
de funcionário público efetivo, escolhido pelo Poder Executivo, a partir de lista tríplice 
indicada pelo Conselho Fiscal da própria Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal. 

§ 2º O Conselho Fiscal da Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal será 
composto por 8 (oito) membros efetivos, sendo: 

I – Secretário Municipal do Meio Ambiente; 
II – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
III – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
IV – 1 (um) representante do Ministério Público; 
V – 2 (dois) representantes de entidades protetoras dos animais, legalmente 

constituídas, ou protetores independentes assim reconhecidos pela comunidade; 
VI – 1 (um) representante de entidade de educação técnica ou superior que 

mantenha curso voltado para a área da saúde animal; 
VII – 1 (um) profissional da Medicina Veterinária ou Zootecnia atuante no 

Município. 
§ 3º Devem compor os quadros da Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar 

Animal médicos veterinários, zootecnistas, fisioterapeutas, sendo estes clínicos gerais e 
também especialistas, biomédicos, técnicos de saúde animal, técnicos da área administrativa, 
adestradores, advogados, assistentes sociais, pedagogos, psicólogos e outros. 

§ 4º Todas as atribuições, serviços, responsabilidades e demais pormenores, 
relativos à estrutura, funcionamento, quadro de pessoal e outros, referentes à Unidade 
Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal deverão ser definidos e registrados através de 
instrumento próprio. 

Art. 5º Para execução de suas atividades, a Unidade Ambiental de Saúde e Bem-
Estar Animal poderá realizar convênios e parcerias com outros entes públicos da 
administração direta e indireta, bem como com instituições de ensino, entidades do terceiro 
setor, dentre elas Organizações Não Governamentais - ONG’s, Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público - OSCIP’s, Associações Protetoras, Conselho de Classe, 
Associações Veterinárias e Zootécnicas ou mesmo com instituições do setor privado. 

Art. 6º A Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal deverá proceder com 
a identificação técnica de todos os animais que atender, além de fazê-lo durante a execução de 
campanhas específicas, a fim de viabilizar a guarda responsável e assegurar a titularidade dos 
respectivos tutores. 

Art. 7º No que pertine à saúde animal, caberá à Unidade Ambiental de Saúde e 
Bem-Estar Animal oferecer ininterruptamente os seguintes serviços: 
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I - atendimento hospitalar (clínico, terapêutico, cirúrgico, intensivo, reparatório, 
de internação); 

II - atendimento emergencial - pronto-socorro 24 (vinte e quatro) horas; 
III - atendimento de resgate para vítimas de acidentes; 
IV - exames laboratoriais, de imagem, som, raio X e outros; 
V - sanitário (vacinação e castração); 
VI - farmacológico; 
VII - fisioterápico; 
VIII - de adestramento, direcionado a evitar condutas agressivas 
Art. 8º No caso de ser constatado que o animal atendido pela Unidade Ambiental 

de Saúde e Bem-Estar Animal, tenha sido vítima de qualquer tipo de crime, o responsável 
pelo atendimento deverá comunicar formalmente à Delegacia Estadual de Repressão a Crimes 
contra o Meio Ambiente, do Estado de Goiás, bem como o Ministério Público, além de 
enviar-lhes laudo técnico, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que sejam tomadas as 
providências cabíveis. 

Parágrafo único. O animal, vítima do delito, se possuidor de condições clínicas 
suficientes, deverá ser encaminhado, juntamente com seu tutor à Delegacia referida no art. 8°. 

Art. 9º O atendimento da Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal será 
diário, podendo haver funcionamento 24 (vinte e quatro) horas e também atuação em caráter 
itinerante. 

Art. 10. A Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal deverá ser instalada 
em duas etapas, sendo a primeira destinada ao atendimento dos animais de pequeno e médio 
porte, a práticas preventivas de caráter informativo, social e sanitarista, a segunda deverá 
atender os animais de grande porte. 

Parágrafo único. Sendo verificada a necessidade de extensão dos serviços 
descritos nesta Lei, poderão ser criadas outras Unidades Ambientais de Saúde e Bem-Estar 
Animal. 

Art. 11. A Unidade Ambiental de Saúde e Bem-Estar Animal implantará a 
Farmácia Veterinária Popular, destinada a fornecer medicação a preços de custo, para 
tratamento de animais, cujos tutores sejam pessoas de baixa renda, ou que estejam vinculados 
a entidades não governamentais, bem como a protetores independentes, devidamente 
cadastrados. 

Art. 12. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 13. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 
(noventa) dias. 
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Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Hidrolândia, aos dez dias do mês de julho 

do ano de dois mil e dezenove. (10/07/2019) 

 

Paulo Sérgio de Rezende 
Prefeito 

 
Publicado no site desta prefeitura, 

http://www.hidrolandia.go.gov.br/ 
(Legislação). 

Em: 10/072019. 
 
 

Sebastião Matias Neto 
Secretário de Adm. Finanças  
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